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Secreta$a de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD.

Conselho Estadual de Política Ambientat - COPAM

Câmara Normativa e Recursal - CNR

Superintendência Regional de Regularizaçáo Ambiental Sul de Minas - SUPRAM

Avenida Manoel Diniz,88 - Centro

Vareinha (MG) - CEP 37.240-000

Ilef. Processo Administrativo PA no. 00018/2002100412017 (Revalidação de Licença

dc Operaçâo (RevLO)

*tE

nos artigos 19 e seguintes do Decreto no. 44.844 de 25 de junho de 2008.

ruq lrmõo lyl«:t'io Esdras, 544

'ilo Pinto 370j0-óóü
/orginholMG - i35l 3222-1880
rdvococ io,Gfereircjunior, odv.br

A. PELUCIO COMERCIO E EXPORTACÃO EIRELI . EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade empresária inscrita no CNPJAvIF sob o no.

i7.011 .97410001-73, com sede na Avenida Berenice Catão. no. 372, Bairra São

Cristóvão, Baependi (MG), CEP: 37.443-000, neste ato representada pelo Sr. Antônio

Jírlio Pereira Pelúcio, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade

no. 01 .246.149-7 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o no. 007.444.416-68, vem, por seus

aclvogados adiante assinados, instrumento de mandato anexo, com fundamento no artigo

18 e seguintes do Decreto Estadual n" 44.844, de 25 de junho de 2008, interpor

RECURSO, em razáo do indef,erimento da Revalidaçáo da Licença de Operação

referente ao Processo de no. 00018/20021004i2A17, conforme Parecer Único de no.

0495100/2017, pelos motivos, de Íato e de direito, a seguir delineados, com fundamento
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Por meio do Oficio SUPRAM-SM no 118101612017,

encaminhado por correspondência remetida pela Superintendência Regional de

Regularização Ambiental Sul de Minas, tomou ciência a empresa na data de 13.11.2017

(segunda-feira), da decisão que indeferiu o pedido de Revalidaçáo da Licença de

Operação, em virtude do suposto descumprimento de condicionantes impostas em

decorrência da sua Licença de Operação anteriormente deferida referente ao Processo

Administrativo de n". 00018/2002/002/2009, com fundamento no Parecer Único de no.

049510012017.

Tendo em vista que o comunicado do referido indeferimento deu-

se em 13.11.2017 (segunda-feira) via correios, o prazo para apresentação deste recurso

teve seu início no dia 14.11.2017 (terça-feira), sendo o seu término no dia 13.12.2017

(quarta-feira), conforme artigo 20 do Decreto 44.844 de25 de juúo de 2008

Portanto, tempestivo este recurso.

II: Do empreendimento:

Constitui objeto social da Recorrente o comércio atacadista e a

exportação de minerais, especialmente o quartzito, advindo da exploração de jazida

localizada naZonaRural de São Thomé das Letras (MG).

Conta ainda a Recorrente com setor de beneficiamento que tem

oomo atividade o aparelhamento do mineral extraído localizado no município de

Baependi MG, enquadrada na atividade de aparelhamento, beneficiamento,

preparação e transformação de materiais não metálicos, não associados à extração (B-

01-09-0) de acordo com a Deliberação Normativa COPAM no 74.

2

)

I - Da tempestividade:



FERREIRA
rúurcR
E ASSOCIADOS

Conforme último CAGED, o estabelecimento filial da Recorrente

referente ao setor de beneÍiciamento e aparelhamento do mineral extraído possui em seu

quadro 80 (oitenta) empregados que dependem diretamente dos recursos gerados pela

Recorrente para a manutenção das suas famílias.

A Recorrente encontra-se classificada perante o órgão ambiental

nos termos da Deliberação Normativa de no. 74/04, código 8-01-09-0, apresentando

potencial poluidor/degradador médio e porte médio, sendo enquadrada na Classe 3.

A Recorrente, no desempenho de suas atividades, sempre primou

pela observância das norrnas aplicáveis, e com especial ênfase àquelas que dizem

respeito à proteção do meio ambiente. Com essa visão, cumpriu todas as condicionantes

desde a sua Licença Prévia e de Instalação até aquelas constantes da Licença de

Operação.

No entanto, ao ser submetido o seu Processo Administrativo pA

n". 0001812002100412017 (Revalidação de Licença de Operação (RevLO) à apreciação

do Superintendente Regional de Regularizaçáo Ambiental do Sul de Minas, conforme

decisão anexa com fundamento no Parecer Único de no, O4g5lOOl2017 (SIAM), a

Recorrente teve o seu requerimento de revalidação indeferido, pelo seguinte motivo:

"o superintendente Regional de Meio Ambiente da supRAM sul de

Minas torna público o INDEFERTMENTO do processo de Licencia-

mento Ambiental abaixo identiÍicado:

1) Renovação da Licença de operação: *A. pelúcio comércio e

Expor- tação Ltda. - Aparelhamento, beneficiamento, preparação e

transforma- ção de minerais não metálicos, não associados à

extração - Baependi/Mc - PA/N. 00018/20021004t20r7 - classe 3.

Motivo: Insuficiência técnica dos estudos apresentados. (a) José

oswaldo Furlanetto. superintendente Resional de Meio Ambiente da

3
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SUPRAM Sul de Minas." (Publicação no Diario do Executivo folha l0

- terça-feira, l0 de Outubro de 2017 Diário do Executivo Minas Gerais -

Caderno 1).

Contudo, como será demonstrado a seguir, a r. decisão não

merece prevalecer eis que, em nenhum momento restou caracterizado qualquer dano

ambiental, bem como, não há que se falar em descumprimento das condicionantes

aprovadas em processo anterior, senão vejamos:

III - Da decisão que indeferiu o Processo de Revalidacão da Licenca de Operação

- Processo n". 00018/2002/004/2017:

Conforme se depreende dos documentos anexos, tendo em vista o

vencimento da sua Licença de Operação - Certificado LO n".09912009 em 0l .06.2017,

a Recorrente formalizou perante a Superintendência Regional de Regularização

Ambiental SUPRAM Sul de Minas, o Processo Administrativo PA de no.

00018/2002100212017, conforme recibo de entrega de documentos Protocolo no.

010112612017 realizado em 27.01.2077, referente à revalidação da sua licença de

operação.

Desta maneira tendo em vista a análise do referido processo de

revalidação da licença de operação, foi realizada a conferência das condicionantes

impostas ao empreendimento em razáo do deferimento da sua Revalidação da Licença

de Operação através do Processo Administrativo de no. 00018i2002/OO2/ZOO1 onde

restou lavrado em face do empreendimento o Auto de Infração de no. 09787612017, com

fundamento no Auto de Fiscalização de n'.68881/2017, tendo sido concluído que

supostamente a Recorrente infringiu o artigo 83, anexo I, Código 105, do Decreto

Estadual de no. 44.844108.
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Na ocasião, das constatações realizadas através do Auto de

Fiscalização de no. 68881/2017 que deu origem ao Auto de Infração de no.

09787612017, supostamente o empreendimento autuado não cumpriu com as

condicionantes estabelecidas nos Anexos I e II do Parecer Único anexo em decorrência

do deferimento da Revalidação da Licença de Operação - Processo Administrativo de

n". 000 1 8/2 002100212009 .

Lavrado o auto de infração de no 09787612017 restou imputado à

empresa multa simples no valor de R$ 17.943,52 por supostamente infringir o disposto

no artigo 83r, Código 1052 do Decreto Estadual de no. 44.844de 2008 e artigo l6 da Lei
7.772t80.

Do auto de infração restou descrita a seguinte infração:

"Descumprir condicionantes aprovadas na licença de operação e na
revalidação. ),

Da referida autuação, foi apresentada pela Recorrente, defesa

ad-ioirt"atiw co.fo.-e p"otocoro de oo. Ro242922/2017, em 1g.09.2017, a qual
ainda encontra-se pendente de análise perante a Superintendência Regional de

Regularização Ambiental - SUpRAM - SUL DE MINAS.

No entanto, mesmo pendente de julgamento a referida autuação,

vê-se que em 10.05.2017 sobreveio o Parecer Único de no. 4g5l}Ol2017 (SIAM) que

concluiu após a análise do Processo Administrativo PA de no. 0001g/2002/004/2017
pelo INDEFERTMENTO da Revalidação dalicença de operação.

' Artigo 83' Constituem infrações às normas sobre a proteção, conservação e melhoria do meio ambiente,
as tipificadas no Anexo I.
'Código 105 - Descumprir condicionantes aprovadas na Licença de operação, inclusive planos decontrole ambiental, de medidas mitigadoras, de monitoração, ou equivalentes, ou cumpri-las fora do prazofixado, se não constatada a existência de poruição ou degradação ambiental

À
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Apesar de pendente de julgamento a defesa administrativa

apresentada pela Recorrente conforme protocolo de no. PtO24292212017 vê-se que ao

analisar o Processo Administrativo PA de no. 00018/20021004/2017 referente a

Revalidação da Licença de Operação entendeu o Superintendente Regional de Meio

Ambiental Sul de Minas com fundamento no Parecer Único n". 049510012017 indeferir

a revalidação por suposta insuficiência técnica dos estudos apresentados.

Segundo a conclusão do Parecer Único de no. 04951 0012017 a

Recorrente supostamente durante os anos de sua revalidação não apresentou

desempeúo ambiental dado o descumprimento total ou parcial da maioria das

condicionantes, bem como que a maior parte dos seus resíduos sólidos não destinados

adequadamente, além de não ter sido evidenciado a instalação da ETE sanitária.

Assim, concluiu o referido parecer pelo indeferimento da

revalidação da licença de operação:

"12. Conclusão

A equipe interdisciplinar da Supram Sul de Minas sugere o

indeferimento da renovação da revalidação da Licença de operação,

para o empreendimento A.Pelúcio comércio e Exportação LTDA.
para a atividade de "Beneficiamento, preparação e transformação de

minerais não metálicos não associados á extração, no município de

Baependi - MG.

Cabe esclarecer que a Superintendência Regional de

Regularização Ambiental do Sul de Minas, não possui

responsabilidade técnica e jurídica sobre os estudos ambientais

apresentados nesta licença, sendo L elaboração, instalação e

operação, assim como a comprovação quanto a eficiência destes de
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inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s)

responsável(is) técnico(s).

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa

nem substitui a obtenção, pelo requerente, de outras licenças

legalmente exigíveis. Opina-se que a observação acima conste do

certificado de licenciamento a ser emitido." (sic)

Contudo, conforme restará demonstrado a seguir, verifica-se que

a Recorrente cumpriu as condicionantes fixadas em sua Licença de Operação

anteriormente deferida em razáo do Processo Administrativo de no.

0001 8/2002100212009.

Ressalta-se ainda que não restou verificado qualquer dano

ambiental pelo suposto descumprimento das condicionantes, senão vejamos:

IV - Do cumorimento das pelo empreendimento:

De acordo com o Parecer Técnico de no. 049510012017, em

análise do Processo Administrativo de Revalidação da Licença de Operação da

Recorrente no. 0001812002100412017, quanto à avaliação do desempenho ambiental da

Recorrente, restou supostamente apurado que a Recorrente não atendeu as

condicionantes impostas em decorrência da revalidação da sua licença anterior.

Quando da concessão da Revalidação da Licença de Operação

através do Processo Administrativo de no. 00018/2002100212009, de acordo com o Parecer

Único da SUPRAM, documento anexo, restaram impostas à empresa o cumprimento de

2 (duas) condicionantes, conforme Anexo I do referido Parecer Único, quais sejam:

1) Apresentar Atestado de Aprovação de Projeto do Corpo de

Bombeiros e/ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB)

válido para o ano vigente.

7
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2) Apresentar projeto técnico acompanhado de cronogramâ de

instalação e planta de locação para o sistema de tratamento de

efluentes sanitários, especificando as dimensões e memorial de

cálculo que atenda às determinações da DN conjunta

COPAM/CERII No 01/2008 e Resolução CONAMA 35712005,

acompanhada da respectiva ART.

Do Anexo II do Parecer Unico da SUPRAM (documento anexo),

restaram estabelecidos os parâmetros do automonitoramento.

Segundo o Parecer Único no. O4g5I00/2017, a Recorrente

descumpriu as seguintes condicionantes:

1) Entrada e saída do sistema de caixa de água e óleo. (DBO, DeO,

óleos e graxas, Ph, tensoativos, sólidos em suspensão, sóIidos

sedimentáveis e vazáo média mensal);

2) Resíduos Sólidos: enviar anualmente a SUPRAM SM, os

relatórios de controle e disposição dos resíduos sólidos gerados.

3) Apresentar Atestado de Aprovação de Projeto do Corpo de

Bombeiros (ACVB) válido para o ano vigente.

4) Apresentar projeto técnico acompanhado de cronogrâma de

instalação e planta de locação para o sistema de tratamento de

efluentes sanitários, especificando as dimensões e memorial de

cálculo que atenda às determinações da DN conjunta

coPAM/cERrr No. 01/2008 e Resolução coNAMA 3s7tz00s,

acompanhada da respectiva ART.
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Abaixo, a Recorrente demonstra o devido cumprimento das

condicionantes utilizadas como fundamento para o indeferimento da revalidação da

Licença de Operação, senão vejamos:

1) Entrada e saída do sistema de caixa de água e óleo. (DBO, DeO, óleos e graxas,

Ph, tensoativos, sólidos em suspensão, sólidos sedimentáveis e vazáo média

mensal);

Da análise da condicionante de no. 1, restou mencionado no

Parecer Único de no. O495|OO/2017 que os laudos apresentados pela Recorrente não são

passíveis de análise uma vez que, a empresa Aqualic não é acreditada de acordo com as

exigências impostas pela Deliberação Normativa de no. 167120ll.

constou ainda do referido Parecer que os laudos ainda foram

entregues de forma intempestiva, em descumprimento à condicionante:

"A Condicionante I

Foi apresentado laudo da empresa Aqualic que não é

acreditada conforme as exigências de Deliberação Normativa
16712011, assim não é possível avaliar os laudos apresentados,

portanto a condicionante I não foi atendida.

A primeira entrega de condicionante foi intempestiva na data

de 2010812010 (R179268), no ano de 20rr não houve entrega das

condicionantes, sendo entregue somente em 20lz novamente

intempestivamente através do protocolo Rjl8999 4t2012.

os anos de 2013 e 2ol4 foram entregues intempestivamente,
no ano de 2015 não foram entreguesr 2016 entregue na data correta e

2017 entrega intempestiva.

I
\p



FERREIRA
JUNIOR
E ASSOCIADOS

Tendo em vista a constatação desses fatos a condicionante não

foi atendida." (sic)

No entanto, ao contrário do Parecer único de no. o4g5l0ol20l7 os

laudos elaborados pela empresa Aqualic não podem ser desconsiderados pelo órgão

ambiental, uma vez que, de acordo com a Deliberação Normativa de no. 167120ll em

seu artigo 3o, até 7 de julho de 2012. os laudos deverão ser considerados como válidos
por laboratórios que comprovem ter iniciado os procedimentos de acreditação.

Artigo 3' - Até 7 de janeiro de 2012 serão considerados válidos, para
fins de medições ambientais, os relatórios de ensaios e certiÍicados de

calibração emitidos por laboratórios que comprovem ter iniciado os

procedimentos de acreditação ou homologação com vistas a atender
o disposto no art.2".

De acordo com a lista eletrônica disponibilizada pela FEAM,
documento anexo, verifica-se que o referido laboratório Aqualic, comprovou o início
dos procedimentos para a sua acreditação, conforme protocolo da documentação
comprobatória de no. R88043 l2}llem 03/061201I.

Desta maneira, todos os laudos emitidos pelo referido laboratório
até 7 de iulho de 2012 e encaminhados à esse órqão ambiental para o cumprimento

Assim, conforme se verifica dos protocolos nos. R093335/2010,
R28999412012, R3l4S95t2Ol2, R426930t2013, P(20262gt2014, R2t344lt20t6 e
R0175651/2017 constata-se que a Recorrente apresentou anualmente sua monitorização
referente aos efluentes líquidos.
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De acordo com a Deliberação Normativa COpAM no 167, de 29

de junho de 201l, em seu artigo 6u, vê-se que é responsabilidade exclusiva do

laboratório de medição ambiental manter a validade da sua acreditação ou homologação

junto ao órgão competente:

Artigo 6" - É de responsabilidade do laboratório de medição

ambiental que emite relatórios de ensaios ou certificados de

calibração:

I - manter a validade de sua acreditação ou homologação junto ao

organismo competente;

II - assegurar que as calibrações de seus instrumentos sejam

executadas exclusivamente por laboratório de calibração que atenda

aos requisitos desta Deliberação Normativa;

III - comunicar formalmente aos organismos acreditadores ou
homologadores qualquer alteração das condições que embasarâm a

acreditação ou a homologação;

lY - fazer constar em cada reratório de ensaio ou de calibração
emitido qual é sua situação em reração ao artigo 2o desta Deliberação

Normativa, bem como o prazo de validade do certificado de
acreditação ou de homologação, conforme o caso;

v - anexar a cada relatório de ensaio uma cópia do relatório da
amostragem pertinente, na hipótese do aúigo 4".

Desta feita, não pode a Recorrente ser penarizada com o
indeferimento da sua revalidação da sua licença de operação se não possuía ciência

it
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quanto à ausência da acreditação do referido laboratório, eis que, estes já havia

realizado o processo de acreditamento junto ao órgão competente, conforme

comprovado perante esse órgão ambiental.

2) Resíduos Sólidos: enviar anualmente a SUPRAM SM, os relatórios de controle e

disposição dos resíduos sólidos gerados.

Quanto aos resíduos sólidos, no Parecer Único n". 0495 l00l2}l7,
constou que a referida condicionante restou parcialmente cumprida eis que, a destinação

de alguns resíduos sólidos não contemplou as normas aplicáveis.

Constou ainda que os relatórios foram entregues de forma

intempestiva.

Assim restou lançado no referido parecer:

"A Condicionante 2

A condicionante 2 foi cumprida parcialmente, pois as

destinações de alguns resíduos sólidos encontram-se fora das normas

para o tipo de resíduos. A entrega das condicionantes foi
intempestiva foram entregues alguns relatórios de cumprimento de

condicionantes vencidos e outros não foram entregues. Os relatórios

da condicionante I e 2 foram entregues concomitantemente assim

ambos foram entregues fora do pratzo ou não foram entregues no

período estipulado.

De todos os resíduos sólidos 3 foram destinados de maneira

inadequada não seguindo os requisitos da Lei No 18.03r/2009, ABNT
NBR 10.004 e da DN 15412010.

»
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As lâmpadas são classificadas como resíduos classe I, resíduos

perigosos, devendo, portanto, serem destinadas como tal, para

empresas especializada em sua destinação correta.

Os resíduos como correias de motor e resíduos de enfermaria

foram destinados para à Prefeitura Municipal, porém não

especiÍicando de qual forma e qual a destinação. Não especifica se

enviaram para a coleta de Iixo comum, se a prefeitura tem coletas

específicas para esse tipo de resíduo, portanto não temos como aferir
a destinação adequada deste resíduo.

os resíduos como plástico, papel e papelão deveriam ter sido

encaminhados para reciclagem e não para o aterro sanitário.

A presente condicionante não foi cumprida. pelo não

cumprimento das condicionantes foi lavrado o auto de infração no

9787612017." (sic)

contudo, diversamente do Parecer único de no. 049510012017, os

resíduos sólidos destinados à coleta da municipal, tem destinação adequada, eis que,

a prefeitura municipal de Baependi (MG) possui coletas específicas para esse tipo de

resíduo.

conforme se verifica da Lei orgânica do município de Baependi

(MG), cidade onde se encontra sediada a Recorrente, verifica-se em seu artigo 135 que é

dever do município manter sistema de limpeza urbana devendo estabelecer condutas

para o tratamento e destinação dos resíduos de forma a evitar danos ao meio ambiente:

AÉ. 135 o Município manterá sistema de rimpeza urbana, coleta,

tratamento e destinação final do lixo, que evite danos ao meio

ambiente.

\

§ 1o A coleta do lixo será seletiva.
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§ 2o Os resíduos recicláveis devem ser acondicionados de modo a

serem reintroduzidos no ciclo do sistema ecológico.

§ 3" Os resíduos não recicláveis devem ser acondicionados de

maneira a minimizar o impacto ambiental.

§ 4' O lixo hospitalw terá sistema de coleta específico e terá

destinacão adequada a fim de evitar a contaminação da população e

do meio ambiente.

§ 5' As áreas resultantes de aterros sanitários serão destinadas a

parques e áreas verdes.

§ 6o A comercializacão dos recicláveis Dor meio de

cooperativas de trabalho será estimulada pelo poder público.

§ 7'A concessão ou permissão de serviços de saneamento básico, ou

de parte deles, será outorgada a pessoas jurídicas de direito público

ou privado, devendo neste último caso se dar mediante contrato de

direito público.

§ 8' O Município é obrigado a realizar a coleta de resíduos sólidos

em toda a zona urbana, assim como n zona rural, pelo menos nas

localidades que possuam mais de 10 (dez) moradias.

§ 9'O Município manterá sistema de coleta de resíduos da produção

de artesanato em todo o seu território, devendo promover a suâ

destinação adequada, econômica e ambientalmente.

d
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Art. 136 A formulação da política de saneamento básico, a definição

de estratégias para sua implementação, o controle e a fiscalização dos

seruiços e a avaliação do desempenho das instituições públicas serão

de responsabilidade do conselho Municipal de saneamento Básico,

que terá caráter deliberativo.

Assim, conforme se comprova pelo documento anexo, a

prefeitura do município de Baependi (MG) possui instituído Plano Municipal de Gestão

Integrada dos Resíduos Sólidos, sendo realizada a coleta seletiva dos resíduos sólidos,

os quais são encamiúados paÍa a destinação correta, sendo os resíduos sólidos

destinados à reciclagem:
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Desta maneira, não há que se falar em descarte dos resíduos

sólidos de maneira incorreta, eis que, a destinação dos mesmos à centros de reciclagem

é rcalizado pela iniciativa da própria Prefeitura do município de Baependi (MG).

3) Apresentar Atestado de Aprovação de Projeto do Corpo de Bombeiros (ACVB)

válido para o ano vigente.

Com relação a condicionaÍtte "3", verifica-se do parecer Unico de

n". 049510012017 que a referida condicionante não restou cumprida pela Recorrente, eis

que não foi apresentado atestado de aprovação de projeto do corpo de bombeiros

(AVCB) válido:

"Condicionante 3

Não foi apresentado o atestado de aprovação de projeto do

corpo de bombeiros (AvcB) válido, portanto, condicionante

descumprida." (sic).

Contudo do que se extrai do documento anexo, vê-se que a
Recorrente em 25 de setembro de 2015, formalizou perante o Corpo de Bombeiros de

Minas Gerais, Projeto Técnico, contudo, até o mento ElLo foi realizada a vistoria
pela referida corporação.

Tanto, que, conforne se verifica do documento de arrecadação

estadual anexo, vê-se que a Recorrente recolheu aÍaxa necessária para que o Corpo de

Bombeiros realize a vistoria, sendo que, ate o momento a referida incorporação não

efetivou a visita técnica nas dependências da Recorrente.

vê-se que a ausência do referido atestado de aprovação não se

trata de qualquer conduta desidiosa da Recorrente para cumprir a referida
condicionante, pelo contriírio, ocolTe que a Recorrente não possui poder diretivo perante

§p
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a corporação de bombeiros a fim de que os mesmos rcalizem a vistoria no prazo em que

fora estipulado para o cumprimento da referida condicionante.

Por oportuno não há que se falar em ausência do cumprimento da

referida condicionante por culpa da Recorrente.

4) Apresentar projeto técnico acompanhado de cronograma de instalação e planta

de locação para o sistema de tratamento de efluentes sanitários, especificando as

dimensões e memorial de cálculo que atenda às determinações da DN conjunta

COPAI{/CERII N". 01/2008 e Resolução CONANIA 357t2005, acompanhada da

respectiva ART.

Segundo constou do Parecer Único de no. 04g5l}Ol20l7, a

Recorrente não comprovou do cumprimento da Condicionante de no. 4, eis que,

apresentado projeto técnico e planta de locação para o sistema de tratamento de

efluentes sanitários, especificando as dimensões e memorial de cálculo, não foi
apresentado o cronograma de instalação do sistema de efluentes sanitários, não havendo

ainda evidencias no processo de que o sistema de efluentes sanitários foi instalado.

"Condicionante 4

Foi apresentado projeto técnico e planta de locação para o

sistema de tratamento de

efluentes sanitários, especificando as dimensões e memorial de

cálculo, porém não foi apresentado o cronograma de instalação do

sistema de efluentes sanitários. Não há evidencias no processo de que

o sistema de efluentes sanitários foi instalado.

O protocolo R27926812009 foi entregue 120 dias após 
^

publicação da licença.

Na licença de operação do empreendimento foi solicitado

como condicionante do processo a instalação da ETE sanitária que

)
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segundo o relatório de cumprimento de condicionantes da

Revalidação 00018/20 02100212009 não foi cumprida.

Diante deste histórico aqui apresentado, apesar de a

condicionante 4 ter sido parcialmente cumprida através da

condicionante estipulada no processo de revalidação

001812002100212009, observa-se que o empreendimento não atendeu

requisitos básicos de controle ambiental que é o tratamento dos

efluentes sanitários do empreendimento.

os efluentes sanitários segundo informado em vistoria seriam

encaminhados para a Fossa séptica. Entretanto, ainda durante a

mesma, observou-se que havia um buraco para instalar a fossa e que

a mesma não se encontrava no local. No RADA apresentado não

existe nenhuma informação a respeito da fossa, comprovação de sua

instalação, bem como não foram enviadas analises de eficiência da

mesma." (sic)

contudo, diversamente de que se extrai do parecer Unico da

Supram, verifica-se que a Condicionante imposta à Recorrente se refere-se a

apresentação de projeto técnico acompanhado de cronograma de instalação e planta de

locação para o sistema de tratamento de efluentes sanitários, especificando as dimensões

e memorial de cálculo que atenda às determinações da DN conjunta COpAI\4/CERH No

0l /2008 e Resolução CONAM A 3 57 /2005, acompanh ada darespectiva ART.

conforme se verifica dos documentos anexos, vê-se que a
Recorrente cuidou em cumprir com a referida condicionante apresentando através do
Protocolo n'. R27926812009 o seu

à
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Desta maneira, neste aspecto a Recorrente em nenhum momento

descumpriu com a referida condicionante que estabelecia a apresentação do projeto de

implantação do referido sistema de tratamento.

Do Parecer Unico de no. O4g5l}0l20l7, vê-se ainda que restou

informado que durante a vistoria realizada nas dependências da Recorrente, não

verificou a i. Fiscal a vestígio da instalação da ETE, sendo o efluente supostamente

lançado diretamente da rede de esgoto do município de Baependi (MG).

"A ETE sanitária segundo informado em vistoria foi retirada
para adequação pois à mesma apresentava problemas. Foi

apresentado apenas o projeto técnico da mesma e planta de locação

pâra o sistema de tratamento de efluentes sanitários, especificando as

dimensões e memorial de cálculo, porém não existem evidencias de

que a ETE foi instalada em algum momento. Não foi enviado ainda
como solicitado na licença ambiental o cronograma de instalação,

nem comprovada a sua instalação." (sic)

66Durante a vistoria foi observado que não havia ETE
sanitária sendo instalada e que o efluente sanitário estava sendo

lançado na rede de esgoto municipar que não realua o tratamento.',
(sic)

No entanto, ao contrário do que constou do referido paÍecer,

quando datealização da vistoria técnica realizada nas dependências da Recorrente, a i.
Fiscal foi informada de que, a estação de tratamento já instalada pela Recorrente, teve
que ser removida paÍa a correção de problemas técnicos sendo que logo após, a estação

foi novamente depositada no local verificado pela i. Fiscal, em pleno funcionamento,
como bem se comprova pelas fotografias abaixo:

»
lrl
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Fotografais da estação de tratamento de efluentes sanitiírias em

instalado e em pleno funcionamento na Recorrente.

)
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Da fotografia de no. 11 do Parecer Único de no. O4g5lOOl20l7 -
Anexo I página 14, vê-se que o local fotografado condiz com o local da instalação da

ETE, confoÍme as fotografias acima colacionadas.

Não bastasse a ETE da Recorrente encontrar-se em instalada em

pleno funcionamento, ressalta-se que o cumprimento da condicionante restou

devidamente comprovado, uma vez que, cabia a Recorrente apresentar projeto técnico

acompanhado de cronograma de instalação e planta de locação paÍa o sistema de

tratarnento de efluentes saniüírios, especificando as dimensões e memorial de cálculo

acompanhada da respectiva ART, o que foi devidamente realizado, bem como, instalada

a ETE.

Do projeto de instalação e implantação do referido sistema de

tratamento consta o cronograma de instalação além de todas as informações referentes

»
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ao dimensionamento e especificação técnica de um sistema de tratamento composto por

tanque séptico e filtro anaeróbico, cujo dimensionamento e cálculos foram efetuados de

acordo com as noÍnas ABNT 7.229.

Deveria ainda a Recorrente enviar anualmente os resultados das

análises efetuadas referente aos efluentes líquidos e ainda enviar anualmente os

relatórios de controle e disposição dos resíduos sólidos.

Assim, conforme se verifica dos protocoros nos. R093335/2010,

R28999412012, Id'314595t2012, R426930t2013, F(202629t2014, R213445t2016 e

R017565112017 constata-se que a Recorrente apresentou anualmente sua moni tonzação
referente aos efluentes líquidos, bem como, relatório de resíduos sólidos.

Quanto a tempestividade do envio de tais informações, ressalta-se
por oportuno que de acordo com a Deliberação Normativa do copAM no. g0 de 2005,
artigo 4o, as indústrias referentes às tipologias previstas na Deliberação Normativa do
COPAM no' 74 de 2004 deverão apresentar as informações e características,
armazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus resíduos sólidos
anualmente, se enquadrada nas classes 5 e 6, bem como, se

enquadradas nas classes 3 e 4.

Artigo 4o - As indústrias das tipologias previstas na Deliberação
Normativa no 74, de 9 de setembro de 2004, abaixo discriminadas,
deverão apresentar informações sobre geração, características,
armazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus

resíduos sólidos , de acordo com os anexos de r a IrI, anualmente, se

enquadrados nas classes s e 6 e a cada dois anos, se enquadrados nas
classes 3 e 4.

.)'
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Levando-se em consideração que a Recorrente trata-se de

empreendimento classificado perante esse órgão ambiental nos termos da Deliberação

Normativa de no. 74104, código 8-01-09-0 classe 3 de médio porte, vê-se que a

exigência de que a Recorrente apresente anualmente informações sobre geração,

características, arrnazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus resíduos

sólidos, é totalmente contrário ao artigo da Deliberação Normativa do COpAM no. 90

de 2005.

Ressalta-se por oportuno que durante toda a vigência da Licença

de Operação, anteriormente à sua revalidaçáo, a Recorrente sempre efetivou a devida

destinação dos seus resíduos sólidos de forma correta conforme já comprovado pela

realização de coleta seletiva, disponibilizado pela própria prefeitura do município de

Baependi (MG).

Quanto ao monitoramento dos efluentes sanitarios, vê-se ainda
que a Recorrente apresentou relatórios com boletins de análises químicas referentes aos

efluentes sanitários, planilhas de automonitoramento de resíduos e comprovantes de

destinação dos resíduos sólidos.

Das análises laboratoriais apresentadas pelo empreendimento, vê-
se que o sistema de tratamento do efluente sanitário compreendido em fossa séptica e

filtro anaeróbico foi amostrado e analisado.

Desta maneira, não há que se falar em descumprimento da
condicionante, capaz de ensejar o indeferimento da revalidação da sua licença de
operação.

v - po grave e social causado indeferimento da de
operacão da Recorrente - empreendimento em processo de Recuperação Judicial:

§
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Como acima demonstrado, vê-se que o indeferimento da

Revalidação da Licença de Operação da Recorrente teve como fundamento o suposto

descumprimento das condicionantes aprovadas em sua licença de operação

anteriormente deferida.

No entanto, como comprovado, a Recorrente sempre primou pelo

cumprimento das condicionantes de forma integral.

Tanto é que, em nenhum momento a Recorrente esquivou-se

diante do envio dos relatórios de monitoramento, mesmo de que supostamente

intempestivos, a Recorrente sempre informou esse órgão ambiental sobre a destinagão

dos seus resíduos.

Ademais, qualquer conduta que supostamente tenha contrariado

os prazos de cumprimento das condicionantes referentes ao monitoramentos dos

resíduos sólidos e efluentes sanitiírios, vê-se oue tais condutas não geraram qualquer

dano ambiental capaz de dar enseio ao indeferimento da revalidacão da sua

licença de operacão.

Como bem restou comprovado, todas as condicionantes impostas

à Recorrente foram devidamente implementadas o que demonstra solidez da empresa e

disposição para se adequar-se às normas ambientais.

Além disso, o indeferimento da licença de operação da Recorrente

afeta diretamente a sua atividade eis gue, obstada em realizar a sua atividade

empresarial eis que desacobertada da licença ambienta, tal situação decretarâ a quebra

da empresa, uma vez que se encontra em processo de Recuperação Judicial, tendo sido o

seu plano de recuperação homologado pelo MM. Juízo da Comarca de Baependi,

conforme se comprova pelos documentos anexos.
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É necessario que a decisão pelo indeferimento diante da

inexistência de comprovação de qualquer dano ambiental, seja sopesada levando-se em

consideração que o empreendimento encontra-se em recuperação, de forma que se

mantenham os empregos, se pague os credores e se dê continuidade à cadeia produtiva,

gerando arrecadação de impostos e fomentando a economia, em um círculo virtuoso que

ao final se traduz em crescimento econômico para o país.

Assim, levando-se em conta tais argumentos, vê-se que a decisão

pelo indeferimento não considerou que tal conduta impede o funcionamento da

empresa, e prejudica sobremaneiramente a manutenção dos postos de trabalho.

Ressalta-se que, do suposto desatendimento das condicionantes

não gerou qualquer dano ambiental, não restou constatad a a existência de oe
ou degradacão ambiental.

Até mesmo porque, o empreendimento da empresa Recorrente,

não caracteriza impacto de grande magnitude encontrando-se classificada perante

a Deliberacão Normativa de no. 74104. códiso B-01-09-0. apresentando potencial

poluidor/degradador médio e porte médio. sendo enquadrada na Classe 3.

Apenas paÍa conhecimento deste i. órgão Ambiental, a

Recorrente, depois da Prefeitura Municipal de Baependi (MG), é a maior empregadora

da cidade. Os 141 empregados da Recorrente somados entre o estabelecimento filial e

matiz, na verdade representam um contingente de mais de MIL E CEM pESSOAS,

tendo mantidos os seus empregos, contribuem sobremaneira com a economia do

município.

sob esta óptica, sem dúvida o indeferimento da renovação da

licença de operação da Recorrente possui um impacto ainda maior do que o suposto

\,y
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cumprimento das condicionantes a destempo, eis que, causará um dano social de

incalculável proporção, Çom a paralisação das atividades da Recorrente.

Para tanto, prevê o artigo 2o,parágrafo único, inciso VI, da Lei

9.784199, in verbis

AÉigo 2". A Administração Pública obedecerá, dentro outros, aos

princípios da legalidade, finalidade, motivação, ry!!!!d4g!e,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,

segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados,

entre outros, os critérios de:

(...)

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,

restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente

necessárias ao atendimento do interesse público;

(...)

(Destacamos)

Como é de conhecimento deste órgão ambiental, constitui

essência da Administração Pública o uso do Poder de Polícia, o qual caracterizasse pela

discricionariedade, conforme disserta Hely Lopes Meyrelles, que expõe:

Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração

Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades

direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio

Estado.3

t. ..1

)

3 upmtLLBS, Hely Lopes. op. cit. p.134.
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No uso da liberdade legal de valoração das atividades policiadas e na

graduação das sanções aplicáveis aos infratores é que reside a

discricionariedade do poder de polícia, mas mesmo assim a sanção

deve guardar correspondência e proporcionalidade com a infração.a

Desta maneira, levando-se em consideração que trata-se se

faculdade esse órgão ambiental o indeferimento da renovação da licença de operação,

poderia ter sido concedido à Recorrente o prazo para as devidas adequações que

entendessem esse órgão ambiental cabíveis.

Ademais, durante toda a vigência da licença de operação da

Recorrente, vencida em junho de 2017, esse i órgão ambiental informou que as análises

elaboradas pelo laboratório contratado pela Recorrente não preenchiam os requisitos da

Deliberação Normativa de no. 16712011, sendo que, todas as análises encaminhadas pela

Recorrente foram recebidas por esse órgão ambiental.

Assim, qualquer inconsistência das referidas análises, poderiam

ter sido comunicadas à Recorrente para que pudesse providenciar as adequações

necessárias.

Desta feita, sendo poder de aplicabilidade discricionária pela

Administração Pública, ou seja, utilizado quando da oportunidade e conveniência do

ato, frente ao interesse coletivo, bem como face à ausência de culpa (intenção) da

Recorrente pela ofensa à legislação ambiental e as condicionantes, e, ainda a sua pronta

disponibilidade em atender às recomendações deste órgão ambiental, vê-se que o

indeferimento da sua revalidação da licença de operação trata-se de sanção de sanção

totalmente desproporcional ao potencial poluidor e ao porte do empreendimento da

Recorrente.

ur'r'

'tVtEIRpLLpS, Hely Lopes. op. cit. p. 139.
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Nesse sentido, oportuno novamente transcrever as lições de Hely

Lopes Meirelles

A proporcionalidade entre a restrição imposta pela Administração e

o benefício social que se tem em vista, sim, constitui requisito

especifico para validade do ato de polícia, como, também, a

correspondência entre a infração cometida e a sanção aplicada,

quando se tratar de medida punitiva. sacrificar um direito ou uma

liberdade do indivíduo sem vantagem para a coletividade invalida o

fundamento social do ato de polícia, pela desproporcionalidade da

medida. Desorono é também o ato de oolícia que aniouila a

ouaatividadeao de condicionâr o uso do bem

ou de regular profissão. o poder de polícia autoriza limitações,

restrições, condicionamentosl nunca suDressão total direito

individual ou da nronriedade narticular. (...). A
desproporcionalidade do ato de polícia ou seu excesso equivale a
abuso de noder e. tal. tinifica da

sancão.s

(Destacamos)

Assim, a manutenção o indeferimento da revalidação da licença

de operação, poderá aniquilar com a Recorrente que já se encontra em delicada situação

de financeira e econômica.

VI-Do pedido de da r. decisão de ento da

da Licença de Operacão da Recorrenúe:

De acordo com o artigo 19 do Decreto n" 44.944, de25 de junho
de 2008, compete a Câmara Normativa e Recursal - CNR do Conselho Estadual de

' frlElnplLpS, Hely Lopes. Op. cit. p.144.
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Política Ambiental - COPAM, decidir como última instância administrativa recurso de

decisão proferida em requerimento de licença ambiental emitida pela Superintendência

Regional de Regularizaçáo Ambiental - SUPRAM.

Artigo 19. Compete à Câmara Normativa e Recursal - CNR do

COPAM decidir, como última instância administrativa, recurso de

decisão relativa ao requerimento de licença ambiental emitida pela

URC ou SUPRAM, admitida reconsideração por estas unidades.

No entanto, de acordo com o artigo 266 do Decreto no 44.844,de

25 de junho de 2008, tendo em vista que o presente recurso deverá ser submetido

preliminarmente a analise desse i. órgão ambiental prolator da decisão de requerimento

do licenciamento ambiental da ora Recorrente, requer seia reeensiderada a deeisão

ora recorrida. afim de que a Licença de Operação da Recorrente seia devidamente

deferida com a inclusão das condicion oue iulsar esse órsão nertinentes ao

caso. ou. seia oportunizado à Recorrente adequar-se as normas ambientais

nertinentes. a fim de que Dossâ instruir o Drocesso de sua revalidacão com as

análises laboratórios realizadas por laboratório devidamente acreditado. bem

como, seiam comprovadas as dem

o total cumprimento das condiçionaute§,

VII - Dos pedidos:

Diante do todo exposto, a Recorrente requer

a) à vista da r. decisão proferida pelo Superintendente Regional de

Regularização Ambiental que indeferiu a revalidação da licença de operação referente

u Artigo 26. O recurso será submetido nreliminarmente à análise do órsão ambiental competente ou
entidade responsável pela decisão relativa ao requerimento de Licenciamento Ambiental ou AAF
que. entendendo cabível. reconsiderará a sua decisão. Parágrafo único. Não havendo reconsideração
na forma prevista no caput, o recurso será submetido à apreciação da instância competente a que se
referem os arts. 18 e 19.
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ao Processo n". 0001812002100412017 seia reconsiderada. a fim de oportunizar que a

Recorrente comDrove as adequações ressaltadas no Parecer Único de no.

049510012017, para que ao fin-al sei

b) não sendo reconsiderada a r. decisão recorrida, requer seja os termos

deste recurso encaminhados a Càmara Normativa e Recursal - CNR do Conselho

Estadual de Política Ambiental - COPAM para apreciação e julgamento.

Por fim, sejam todas as intimações referentes ao presente

processo administrativo encamiúadas para o endereço Avenida Berenice Catão, no.

372, Bairro São Cristóvão, Baependi (MG), CEP:37.443-000, sob pena de nulidade.

A Recorrente pretende provar o alegado por todos os meios de

prova admitidos em direito, bem como a juntada de novos documentos se necessário,

nos termos do artigo 3o, inciso III7, e artigo 38, caputs,da Lei g.784lgg.

Nestes termos;

Pede deferimento.

Varginha (MG) 1l de dezembro de 2017.

.)

Machado
G 48.377 ABI]uIG I22. I

' Art. 3o. O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que
lhe sejam assegurados:
(...)
III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração
pelo órgão competente;
(...)
8 Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada de decisão, juntar documentos e
pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do
processo.
(..)
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